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Discute a exploraçãode petróleona plataformacontinen-
tal.Tratade comosãorepartidasas rendasdecorrentesdessa
produção,entrea União,os Estados-Membrose os Municípios
segundoa ConstituiçãoBrasileirade 1988.Consideraa ques-
tão apenasemfunçãode EstadosFederais,cuidandodos bens
pertencentesàs suas pessoasjurídicasde direito público,
paradeterminara pretensãoproporcionalde cadaumadelas
no produtogeradopelaatividadeeconômicaem pauta.Apre-
senta,em notas,leis, decretos,decisõesjudiciaise pareceres
referentesao tema.Defendea intervençãodo Estadono do-
mínioeconômicosob a formade monopólioem determinadas
atividades,comov.g., em assuntode petróleo,atuandoatra-
vés de empresaspúblicasou de sociedadesde economia
mista.Apoiaa tese de quea Uniãonão deverepartiresses
créditoscomoutraspessoasde direitopúblico,ou seja, não
segueo pensamentoexpressona disposiçãoda Constituição
Brasileiraqueordenatal repartição.
1 INTRODUÇÃO
A lei que criou a Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
- (Lei n.O 2004,de 03 de outubrode 1953),sob a formade
sociedadede economiamista, sofreu algumasalterações pos-
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teriores, tendodeterminadodesdeo início uma indenização
aos Estados-Membrose Municípiosresultanteda extraçãode
petróleoem suas áreas jurisdicionais(l). O avançotecnoló-
gico atual,permitindoa extraçãode petróJeljnau plataforma
continental,ensejouao legisladornovas.definiçõesno setor.
Normasem torno do chamadomarterritoriale da plataforma
continentalganharamincrementona segundametadedo Sé-
culo XX, suscitandoimportantesquestõespolítico-jurídicasde
ordeminternae de ordeminternacional. .
. :Delimitando tema,-umavezquenãos'erátratadosenão
referencialmenteo :marterritoriaJ,a .zonaeconômicaexclusiva,
o alto-mare o fundo dos'oceanos,esta exposiçãofocalizará
o Estado.Federal BTasileiro,presentedesde logo o fato de
que a plataformacontinentale o mar territorialpassarama
figurarno rol dos bensda Uniãona Constituiçãoda República
Federativádo Brasil de-1967e sua Emendan.O1(2). Segun;do
o arte20 da ConstituiçãoBrasileirade 1988figuramentre'os
bensda União:o marterritorial;os terrenosde marinhae os
seus acrescidos-e os recursosnaturaisda plataformaconti-
nentale da zona econômicaexclusiva(3).
Tratando-sede tema de grandeabrangência,o presente
trabalhonãopoderápercorrertodosos seus meandros.O pró-
prio direito comparadoserá utilizadacom cautelapela difi-
culdadede consultaa fontes atualizadas.Serão examinados
alguns.Estadosfederaisprodutoresde petróleocom possibili-
dadesextrativasemsuasplataformascontinentais,sendoalea-
tória a escolhados exemplos.A Nigéria,parailustrar,.oferece
vastocampode indagaçãosobreo temamasé difícil obter-s.e
materialinformativoa respeitoda economiapetrolíferado jo-
vemestadofederal.O quenãosignificainexistênciadestema-
terial,e, sim dificuldadede acesso.às fontesde consulta.Re-
torçàndoo que acabade ser afirm'adoa respeitode pesquisa
acadêmicaé dese salientarquea excelentepublicaçãoModern
Law and Society,traz, periodicamente,um resumoem inglês
de livros em alemãosobre variados!assuntosde Direito e
ciênciasafins. Nestarevistatem-sea informaçãode que Hans
Hartungescreveuuml ivrocoma títuloVerfahrenzurNutzung
ci'$chõpfb~r.erResourcen:Das Beispielder Versteigerungvon
Offshbre- FürderrechteIiin denUSA (TüBingen:Verlag,1986.
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172p.). Ou, ,eminglês,Processes for the use of Depletable
Resourc,es: the exemple of the auctioning of the Offshore
Drilling Rights in the USA. Como consultá-Io? Superando-se
o pri'meiroobstáculodo idioma,pode-se encalharno segundo:
a aquisiçãode livros:
As transcrições e notas têm como finalidadefacilitar es-
tudos posterioresao que agoradeve s.erconsideradocomo in-
trodução ao assunto e tambéma de 'auxiliara elaboraçãode
raciocínioporventuranão coincidentecom o deste artigo.
2 FEDERALISMO
Os autores divergemquanto à caracterizaçãoprecisa do
Estado Federal, sendo acordes, entretanto,que cada entidade
deste tipo deva ser examinadaem suas singularidadesexis-
tenciais. Michel 'MOUSKHÉLY advertiu na in.troduçãode sua
Tecriajurídica dei EstadoFederal (p. 7 da traduçãoespanhola
de 1931)que "pode-se afirmar sem exageroque nenhum pro-
blema de direito público tem dado lugar a tantas discussões
e controvérsi'asquantoeste" .edefiniuo EstadoFederal(p. 319)
como sendo "aquele que se caracterizapor uma descentrali-
zação de forma especiale de grau mais elevado;que se com-
põem de coletividadesmembrosdominadaspor ele, mas que
possuem autonomiaconstitucional e participam na formação
da vontade federal, distinguindo-sedeste modo de todas as
demais coletividadespúblicas inferiores(4).
A interessanteformulaçãode Hans Kelsen foi assim ex-
plicitada: "a estruturado Estado Federal se caracterizapela
existência de três ordenamentosjurídicos: aja constituição
total, que abrangea um tempo só a Constituição do Bund
(União) e os princípios fundamentaisdas Constituições dos
Estados Membros; b)a ordem jurídica da União, que se acha
formada pelas normas jurídicas ,atuantesdentro do domínio
de sua competência,competênciaessa que lhe é comunicada
diretamentepela Constituição; c) a orde~ jurídica de cada
Estado-Membro,que.se ,achaformadapor suas Constituições
próprias,traçadasdentrodos limites de sua própriacompe-
tência. Daí essa .conclusão revolucionária de Kelsen... "a
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bemdizera verdade;nemo Estado"Central,'nemos EstadoD
Membrosãosoberanos,e, se a soberàniapodecorrespond'3r
efet:vamentea umaordem,será comtodasegurançaà da"
écmunidadetotal,queseaéha constituídapela Constituição
total"(5). '"
Examine-seagora,o que á" des'centralizaçãoproporciona
à autonomiado Estado-membro, que quer que essa auto-
nomia possa significar em termos reais. Esse associado
que a grandemaioriados autores"querautônomo,.e,nãoso-
berano,teria entre outrosdireitos,o da preservaçãode seu
territórionos limitestraçadospelo pactofederal.Qual a pre-
cisa dimensãodesseterritório? A históriada FederaçãoBra-
sHeiracomprovaexceçõesà esta regraquandoEstados-Mem-
bros perderamterritóriosem préviaconsulta.Algunsautores
acreditamque,se sãoautônomos,podematédesaparecer,des-
de que permaneçamdoisdeles paraquea federaçãonãoseja
destruída.Independentementeda fixaçãode seus limitesterri-
toria:s,os Estados-Membrostê'mdiscriminadospela Constitui-
ção Federalsuas competênciasparao exercícioda autonomia~
A Lei Magnabrasileiraatribuiao CongressoNacionalcOm';}'3-
tênciaparalegislarsobreos limitesdo territórionaciona1,es-
paço áereoe marítimoe bensdo domínioda União (art. 48,
V). Defineos bensda Un:ãono art.20,nãoolvidandoos bens
dos Estadosno art.26. À Uniãoimportazelarparaquea todas
as unidadesautônomas ejamdadascondiçõesiguaispara a
plena consecuçãode desenvolvimentoeconômico,político e
social. EspancandodúvidaqÚantoà isençãoda Uniãoem re-
laçãoàs entidade"sestaduaise dessasem relaçãoàs munici-
pais, o art. 19,111proíbeà União,aos Estados,ao DistritoFe-
deral e aos Municípios"criar distinçõesentrebrasileirosou
preferênciasentresi". O art. 20 citado,ems.euprimeiropará-
grafo,traz a disposiçãoque constituia linhamestra'das me-
ditaçõesem curso: "É assegurada,nos termosda lei, aos Es-
tados,ao DistritoFederale aos Municípios,bemcomoa ór-
gãosda administraçãodiretada União,patricipaçãono resulta-
do da exploraçãode petróleoou gás natural,de recursoshí-
dricos para fins de geraçãode energiaelétricae de outros
recursos mineraisno respectivoterritório,plataformaconti-
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nental,marterritoiralou zonaeconômicaexclusiva,ou com,.
pensaçãofinanceirapor -essaexploração"(3).
3 A PLATAFORMA CONTINENTAL COMO BEM DA UNIÃO
FEDERAL
A noçãode plataformacontinentalencontrouamplaecei-
tação no mundojurídico após a proclamaçãodo Presidente
Truman,emsetembrode 1945(conformea traduçãoespanhola
dessa proclamação- nota 1); todavia,anteriormef'!tea esta
data houveumasérie de manifestaçõesdoutrinárias,históri-
cas e mesmouma convencional,que se referiamdireta ou
indiretamenteà plataforma(6). "A do Brasil foi integradaao
territórionacionalpelo Decreto28.840,de 8 de novembrode
1950,e foi um comunicadoda DivisãoPolíticado Ministério
das RelaçõesExteriores(dezembrode 1950)que fixou o seu
limite: "O conceitogeográficoda paltaformasubmarinaresulta
de modernaspesquisasgeológicasque vieramdemonstraras-
sentaremos continentesem basesubemrsa,que se podees-
tender,além das águasterritoriais,até sob o alto mar, bai-
xando gradualmentem certa extensão,até uma linha cal-
culadacomoestandoentre180a 200metrosde profundidade,
a partir da qual desce subitamentepara as zonas de maior
profundezdos mares"(6).
A proclamaçãodo PresidenteTrumandeu a tônica que
seria seguidapelos estadosmundiais,todos considerandos
recursosnaturaisdo subsoloe do leito marinhode suas pla-
taformascontinentais"como propriedadedos estadosribeiri-
nhos,sujeitosàs suasjurisdiçõese controles"(conformenota
1 - transcriçãoemespanhol).
O mar territorialbrasileiro,de 200milhassegundoo De-
creto-Lei1098de 1970,aindaem vigor,enquadrar-se-áàs dis-
posiçõesdo arte20,V e VI da C.F. de 1988e, se aprovado
'peloCongressoNacional,às diretrizesdo projetode lei en-
viadopelo Executivoparaapreciaçãodos legisladoresem 1990.
Tudo e'mconsonânciacom a Convencãodas NacõesUnidas
~ ~
sobre os Direitosdo Mar, concluídaem 10 de dezembrode
1982.emMontegoBay,na Jamaic'a(7).
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4hO DIREITO-COMPARADO E O -BRASIL'
4.1 EstadosUnidosda América
Nos EstadosUnidos,a questãodo domíniosobreas.ter.
ras submersaspelomar,envolvendo.grandesinteressesfinan-
ceiros,colocouemxequeo federalismoe o liberalismoeco-
nômico,sendoobjetodediscuss6esdoutrináriasno Congres-
so, no Judiciário,na imprensa.enos meiosac-adê.micos.Uni-
versidadespatrocinaramestudos.esimpósios,comopor exem-
plo,a TulaneSchoolof Law,deNovaOrleans,Luisiania(1956-
57~5S),promotorade conferênciassobreproblemaslegaisdos
"terrenosde .marinha"(conformenota2 e .aobservacãofeita.. .-
logo abaixo),ondeo Juiz FederalJ. Skelly WRIGHTexpôs a
evoluçãodo probl.ema,prim.eiramente.centradono domíniodos
terrenosde 'marinhapor partedos EstadosMembrosnorte-
americ'g'hOS,desembocandona transferênciadesse domínio
paraa União,não só quantoàs terras litorâneassujeitasàs
marés,comotambémquantoa plataformacontinental.Disse
ele: "Desdeaqueledia fatídicode 1937em queo Secretário
do .InteriorHaroldL. Ickes reclamoup'araos EstadosUnidos
direitossuperiores(paramountrights)aos ricos depósitos'mi-
nerais na plataformacontinental,morreuno país, de forma
~loqÜente,um grandedebatesobreo federalismo,que a his-
tória relembrarápelo nomede Controvérsiasobreo Petróleo
nos Terrenosde Marinha"{TidelandsOil Controversy)... Na
verdade,os terrenos de .marinhanão estiveram envolvi-
dos* . .. A SupremaCorte,em 1845,no caso Pollard'sLessee
v. Hegandecidiuqueo domíniodasterrasde marinha,bem
comoo fundodos lagosinteriorese dos riospertenciamaos
Estadose queos únicosdireitosquepoderiamser exercidos
pelosEstadosUnidossobretais águassurgiramna aplicação
das cláusulasconstitucionaisde navegação(admiralty)e de
e de comérciointerestadual.Esseprincípiodo domíniodas
"ti~elands",dofundodoslagosinteriorese dos rios foi reco-
nhecidoe reafirmadonos casosCalifórnia,Luisianae Texas.
Entretanto,"terrenosde marinha"permanecea denominação
dessacontrovérsia,pesarde nãoenvolversomenteterrenos
.A palavra"tidelands"englobasomentea faixa entreas marcasaltas e baixascausadas
pela vasãoe cheiadas marés(BoraxConsolidatedLtd, v, los Angeles.296US 10- 1935).
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de marinhamas até o domínio do território'sobo mar. A ,ex-
tensão dessa faixa sob o mar tem sido fonte de contínuacon-
trovérsiamesmo depois da aprovaçãode legislações apropria-
das e conhecidascomo SubmergedLands Act e Outer Conti-
nental Shelf Act (8).
Releva notar que nos Estados Unidos a exploraçãode pe-
tróleo não é monopólioestatal 'e, além da tributação,-existeo
pagamentode "royalties" à União, uma vez que esta detém
o domínio eminent'esobre a plataformacontinental. Feitas as
contas, o liberalismoeconômico,nesse ponto, ficou impregna-
do de forte coloraçãosocializante,episódio em que não faltou
a colaboraçãodo Poder Judiciário quando este desbaratouo
monopóliodas grandescompanhiaspetrolíferas particulares(9).
O que estava quase que inteiram-entesob a égide do Direito
Privado,pertence agora mais à área do Direito Constitucional
e do Direito Administrativo.
Em síntese: nos casos UnitedStatesv. California(332US
19-36- 1947),UnitedStatesv. louisiana(339US 699-704-
1950)e UnitedStatesv. Texas(339US 707-718- 1950),na
ausênciade normaconstitucionalexpressa,o GovernoF,ederal
norte-americanodisputou com os Estados-Membros o domí-
nio do subsolo e dos mineraisda plataformacontinental'e,nas
sustentaçõesde seus direitos, os contendoresderam grande
ênfase ao Direito InternacionalPúblico, trazendo também à
colaçãoo Direito Romano. Cada caso foi consideradoem seus
aspectos singulares, pois, devido à formação territorial dos
Estados Unidos, nem todos os membros ingressaramna Fe-
deraçãoda mesmaforma. Considerando-sesoberanospor oca-
sião da Indep'8ndência(1776)e ainda durante a Confederação
(1777-1787),os Estados-Membroscederama soberaniaà União,
determinandoa Décima Emendaque os poderes remanescen-
tes seriam reservadosaess'es Estados 'Ouao povo. A CaU-
fórnia fOi conquistadaao México. O Texas,'enquantorepública
independente,pessoa jurídic-ade direito público, exerceu so-
berania, ingressandona federaçãonas .mesmascondições dos
m.embrosoriginários (1845)(1°).
Chamadoa dar parecer,Hans KELSEN, a 9 de março de
1950,opinouem favordo Texas,em longaargumentaçãoda qual
extraiu-se: "Na medida .em que.a opinião da SupremaCorte
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em UnitedStatesv Califotlliaindicaqueos estadosoriginais
nãoadquiriramsupremaciaterritorialou soberaniasobrea fai-
xa marítimaadjacentea seusterritóriosinteriores,ea proprie-
dadedo solo sob as águasdestafaixa,ou quea Uniãoadqui-
riu direitosexclusivosde exploraçãodos recursosdeste solo
como conseqüênciade sua soberaniaexterna,,a decisãoda
SupremaCorte não tem base,seja no Direito Internacional,
seja no DireitoFederalou Estadual"(TheLegalStatusof the
Soil Beneaththe Waterof the MaritimeBelt of the State of
Texas- cujosumáriodaargumentaçãovai transcritonanota
n.O3, no original,eminglês)(11).A SupremaCorte nãosó se
julgou originalmentecompetentepara o julgamento,,comode-
cidiu a questãoem favor da União,em frontal oposiçãoao
Mestre de Viena e de outrosnotáveisjuristas que 'Opinaram
a respeito(a introduçãodo acórdãode UnitedSatesv. Texas
figura na nota n.O4).
Em 1975,porunanimidade,a SupremaCorte(UnitedStates
v._Stateof Maineet ai - 17de marçode 1975)pôs umponto
final nas pretensõesde treze Estados-Membros,decidindoque
o leito e o subsoloda plataformacontinentalpertencemaos
EstadosUnidose que "o controleda exploraçãodas jazidas
petrolíferassituadasa mais de três milhasda costa oriental
dos EstadosUnidosfoi atribuídoao GovernoFederale não
aosEstadosribeirinhosdo Oceano Atlântico"(12).
4.2 C.:anadá
Criada em 1867pelo British NorthAmericaAct do Par-
lamentoBritânico,a FederaçãoCanadenseoferece ao estu-
diosointeressantíssimocampode pesquisa,a exigir,empre-
liminar,um conhecimentohistóricosobrea formaçãodo Do-
mínio. Estapreliminar,fugindoà finalidadedestetrabalho,si-
tua apenasa questãodos poderesconcorrentesentrea União
e as Províncias.Tambémnesse país a plataformacontinental
foi objetode reivindicaçãode domíniopor parte das Provín-
cias. Elucidao Prof. Albert S. ABEL, da Faculdadede Direito
da UniversidadedeToronto:"... A SupremaCortedo Canadá
decidiu em Re Offshore Min.er~1Rights of British Columbia
(1967)S. C.R. 792,65 D.L.R. (2d)353,no quediz respeitoà
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dispÜta,entreo Canadáe a ColúmbiaBritânica,que é 'Orfri-
meiroquetem a propriedadedo leito do mar territorialadja-
centea ColúmbiaBritânica'eo direitode explorare de utilizar
as mineraise outrosrecursosnaturaisdela,bemcomotendo
atribuiçãosobre o setor; e, além disso, o mesmoresultado
deve ser reconhecidono que diz respeitoà plataformaconti-
nentalalémda áreado marterritorial"(13)(transcriçãode um
trechomaior,no original,na notan.O5, ondepoder-se-áobser-
var as variantesque a citaçãosugere. Por exemplo: a dis-
tinçãoentre leito do mar territorial adjacentee plataforma
continentalalémda áreado marterritorial). .
4.3 México
"Correspondea Ia Naciónel domíniodirectode todoslos
recursosnaturalesde Ia plataformacontinental"diz o longo
,artigo27 da ConstituiçãoMexicana,definidaesta plataforma
juntam'entecomas ilhas oceânicas(arts.42 e 48) comoparte
do territóirodo México(14).Um decretode 1949incorporouà
estatalPEMEX- PetróleosMexicanos- "o subsolodos ter-
renos cobertospelas águasterritoriaisdo Golfo do México
e outrastambémespecificadas"(15).
Não foi possível encontrarnotíciasdo pagamentode in-
denizaçõesao Estados-Membrosmexicanos,emfunçãodaex-
ploraçãodo petróleo,quer em terra, quer no mar.
4.4 Venezuelae Argentina
Grandescompanhiasde petróleo,dos EstadosUnidose da
Europa,aproveitaram-sede longaditaduralocal para a explo-
raçãodo petróleovenezuelano,obtendo,no períodode 1914a
1935concessões,eisençõesquemarcaramumterrívelgraude
corrupção,beneficiandoparticularese prejudicandoa Nação.
Legislaçãolocal,a partirde 1920,reguloua matériarelativa
a hidrocarbonetose as relaçõestrabalhistasdo setor, prote-
gendo,gradativamente,ao sabordos acontecimentospolíticos,
os interessesda Venezuela.Emmatériaeconô,mica,passoudo
princípioalcunhadode 50-50(fifty-fifty),metadepara o Esta-
do/metadepara as companhias(até 1958),para o de 60-40,
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portanto,a .maiorpartepara° Estado,de 1958emdiante.A
EstatalCorporationVenezolanadei Petróleofoi criadaem 1960.
Em nível internacional,'Osesforçosfeitos pela Venezuelaem
1958/59paraprotegeros preçosdo óleo cru prepararam° ca-
minhoapraa criação,em14de setembrode 1960,da Organiza-
ção dos Países'Exportadoresde Petról.eo(OPEP).emcoopera-
ção com quatropaísesdo OrienteMédio(16).
Através dos YacimientosPetrolíferosFiscales a Argen-
tina 'exerceo monopólioestataldo petróleo.
Não 'Se dispõe de informaçãoquantoao pagam.entode
indenizaçãopor essesdois EstadosFederaisàs unidadesmem-
bros em decorrênciada exploraçãode petróleo,mas,julga:-se
queas reivindicaçõeslocaisnãodevemser diferentesde suas
congêneres.
4.5 Nigéria
A Constituiçã.oda Nigériade 1979,no .art.16,formulaos
objetivosda Nação,com .esteinício: "controleda economia
nacionalde tal maneiraa asseguraro máximobem-estar,li-
berdadee felicidadede cada.cidadão,tendocomobase a jus-
tiça social ,e a igualdadede .status'e de :oportunidade".O
comentaristadefineessa economiacomomista,na qualo se-
tor ipúblicoexerceum preponderantepapel. O sistematribu-
tárioprevêuma"FederationAccount"'e uma"StateJoint Go-
vernmentAccount"(art.149.e incisos)dizendoa Carta Magna
comodeveráser feita a alocaçãode recursos.entreos gover~
nos, federal,dos Estadose Municípios.
Para não se cometer.enganosna tradução,leia-seo co-
mentaristano original(p. 149): "'n theAllocationof Hevenue
(FederationAccount .etc)Act 1981,the FederalGovernment
35 per .centto the Statesand 10per .centto the Local go-
vernments.Thatthe 35 per centgivento the statesshall be
aJl.ocated00,the basis of that 30.5 per cent shall be divided
amongstali the statesand 3.5 per centon the basis of deri-
vation. The principieof derivationis basedon the idea that
a proportionof the taxescollectedby the FederalGovernment
throughouthe countryshall be returnedto that state in ac-
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cordancewith what eachstatehascontributedta the Federal
revenue.Of the 3.5 per cent ta be dividedon the basis af
derivation2 per centshall be paiddirectlyto the Statescon-
cEirnedin dir,ectpropcrtionto the valueof mineraisextracted
fromtheterritoryof theState.Thebalanceof the 1.5 per cent
sh~1Ibe paidto a fundto be administeredby the Federalgo-
v€rnmentfor the developmentof the mineral-producinqareas
in Nigeria(sem grifo no original)(li). E 'mais nãO'se pade
dizer.
4.6 Brasil
o Brasil poderia passar pelas perc'alçosverificadas em
outras países parém 'cartaucerc.eas obstáculas delineandO'
os pantas básicos da questãO'em termas constitucianais. O
manapóliaestatal da petróleO',antes instituído par lei ardiná-
ria, fai levadaà categariade narma.canstitucianala partir de
1967,dispanda a Constituição vigente (de 5 de outubro de
1988)na art. 177: "Canstituem manapólioda UniãO'- I - a
pesquisa e lavra das jazidas de petróleO'e gás natural e au-
tras hidracarbanetasfluidas..." Canfarmetambémaart. 20,
§ 1.°da Canstituiçãa Federal de 1988.(3).
4.6.1 Petróleoe indenizaçãoaos Estados-Membrosbrasileiros
QuandO'da discussãO'da prajeta que instituiu a Petrabrás,
os grupas de pressãO'se mantiveram ativas e cam a auxíliO'
de algumas bancadas mais aguerridas na Gangressa Nacional
canseguiram fasse incluída na ,lei :a determinação de paga-
'menta de indenizações aas Etsadas-Membras pela extraçãO'de
petróleO'.encantrada nas respectivos territórias. Cam a iníciO'
da extraçãO'da 'mineral da platafO'rmacantinental, reivindica-
ram ecanseguiram as Estadas e Municípias diretamente inte-
ressadas, legislaçãO'que passibilitau a recebimentO'de indeni-
zações ,a exemplO'da petróleO' .extraído em terra firme. Um
primeira projeta, sab a ConstituiçãO' de 1967/1 já havia sidO'
vetada pela Executiva e a discardância presidencial mereceu
editarial crítica de um Jornal cariaca de circulaçãO' nacianal:
"De resta, também faltau uma atitude da Executiva carrespan.-
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denteà aten-çãoqueo Congressomerecia,pois a lei dos'royal-
ties' transitouem cl1made apoiomaciçoe supra partidário,
sem sofrer, inclusive,ressalvasde inconstitucionalidadenas
CcmissõesTécnicas"(semgrifo no original).O SenadorNel-
son CARNEIRO,de representaçãodo Estadodo Rio de Janeiro,
rogou aos congressistasque rejeitassemo veto, com argu-
mentosque, ao tempo,pareceramcriticáveis,comocriticável
foi, do ponto de vista do federalismo,o apoio que recebeu,
na matéria,de outrossenadores.Disse ele: Por que continuar
entãopunindoesses Estadose Municípioscom umasituação
esdrúxula?É porquenão será possíveldistinguirondeacaba
o direito do Estadoe do MunicípJoa receber'royaIUes',por-
que isso ocorreno seu territórioe, um metrodepois,na orla
marítima,já nãotem esse direito,quandonós,durantemuitos
anos,sustentamosas duzentasmilhasmarítimase, aindahoje,
lutamosparapreservara nossacostada invasãodos pesquei-
ros estrangeiros.Todosos estudiososdo DireitoInternacional
sustentamque a platafor-macontinentalé parteda soberania
nacional,pds tambémos Estados e os Municípiostêma sua
pl[j4:aformae nes~>:lplataformaé que está sendo extraído
óleo (semgrifo no original)(18).
Relatandono SenadoFederalo seu parecerdadona Co-
missão de Municípios, Jutahy MAGALHÃES afirmou que
li . . .aqui estáa analogia- se a Lei2004/53assegurao prin-
cípio da indenizaçãosobre a 'exploraçãopetrolíferarealizada
no continente,o m-esmoprincípiodeveráser estendidoe as-
seguradoquantoà exploraçãoda plataformacontinental.Nem
haveriade prevalecero argumentode que a plataformacon-
tinentalse inclui,nos termosdo item11do art. 4.°da Consti-
tuição,entreos bensda União,pois nos demaisarroladosno
referidoartigoigualmentecomobensda União,dá-sea explo-
raçãopetrolífera,ondese -assegurao princípioindenizatórioa
Estados,Territóriose Municípios. Portanto,é perfeitamente
lógico que o princípiodeva prevalecer,por extensãoanaló-
gica, no casoda plataformacontinental"(19).
Outra razãopara se recriminaro veto foi a de que este
não terá nenhumvalor jurídico pois "royalty"não é tributo,
portanto,o projetonãopoderiaser de iniciativareservadado
Executivo.
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M~HiHestou-sea Ordemdos Advogadosdo Brasil - Seção
do Rio de Janeiro - com subsídios e informaçõesem um tra-
balho pragmático,que se baseia, realisticamente,na "prepon-
derânciados aspectospolíticos de que s.erevesteo embate,e
que é feito com vistas à consecuçãode um resultado igual-
mente político, que será a derrubadado veto pelo Congresso
Nacional"[2°). As afirmativasabaixo tambémsão encontradas
no parecer.
" . .. a inconstitucionalidadenão é argumentode interesse
público, é matéria técnica que não comporta tergiversação:
existe ou não existe. Nem é tema para longos debates, mas
sim para ° estudo mais aprofundado,nos gabinetesdos juris-
tas das comissões especializadasdo parlamento.Tão pouco é
a inconstituc:onalidadematériaem que caiba a última palavra
ao Presidenteda República.Salvo em caso de erro clamoroso,
que justificaria a rejeição imediatado projeto, entende-seque
é assuntopara a decisão final do Congresso ou do Supremo
Tribunal Federal, e, nesse último caso, somente após a con-
versãodo projetoem lei, com a rejeiçãodo veto"(:!O).
"A argüição de inconstitucionalidadeda lei que modifica-
ria o art. 27 da Lei da Petrobrás,estendendoa obrigaçãoque
tem aquelaempresade pagar indenizaçãode 5% aos Estados
e Municípios confrontantesdas lavras situadas na plataforma
continental,implica automaticamentena argüição de inconsti-
tucional:dadeda Lei da Petrobrásvigente desde 1953".
6 CONCLUSÃO
A questãoora examinadapretendeudemonstrarque os in-
teresses regionais se sobrepõemaos interesses nacionais no
mom.entode repartiçãode riquezas e consegue-mabrigo con-
fortável até na Carta Magna como é o caso do art. 20, § 1.0
da Constituição de 1988. É verdade que, fortalecIdos os Es-
tados-Membros,o Distrito Federale os Municípios, não se tem
dúvida de que serão derrotadosaqueles que vaticinam o de-
saparecimentodo Estado Federal. Daí a obrigaçãode comba-
ter-s'eos desviosperigosos,os precedentescavilosose os emo-
cionalismos políticos. Acredita-se que o desenvolvimentoda
Federaçãodeva ser orgânico, repartindo-"secom racionalidade
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aquilOque'possa''contribuir'para'o'geral:atravésdo'fortaleci-
mentodaspartescomponentes.Outrarazãonãotem o elogio
feito aoart. 19, 111da atualConstituiçãoBrasileira,que não
deveria-encontrar,exceçõesna própriaCarta Magna.
Escreveu-seem 'Outraoportunidade(navigênciada Cons-
tituiçãode 1967/1),quantoà Lei 7453(conformenotan.O6)
referenteao quese costumouchamarde pagamentode U ro-
yalties"do petróleo,a primeiracríticaconcerneao seuaspecto
político. A posiçãoinicialdo Executivo,de nãoconcessãodo
benefício,,emnada infringiuo espíritodo monopólio-estatal
do petróleo.Pelocontrário:veioa comprovarpretendero Exe-
cutivoa nãodescapitalizaçãoda empresa,pelo menosno mo-
-mentoatual. É ocasiãode se pensar,também,na natureza
jurídicada empresaatravésda qual a Uniãoexerceo mono-
pólioda p,esquisae da lavradopetróleo.Soba égideda Cons-
tituiçãoFederalde 1946foi politicamenteconvenientea 'Orga-
nizaçãoda Petrobrássob a formade sociedadede economia
mista,a qual, com a maioriaacionáriapertencenteà União,
satisfezos reclamosdos def.ensoresda intervençãodo Estado
do domínioeconômico,permitindoentretanto,que parcelado
capitalpudesseestarem mãosde particulares,aindaque, ini-
cialmente,por participaçãocompulsória.Em 1991,o pareceré
no sentidode que a sociedadedevater característicade em-
presapública,não sendodemaisrecordarquenãoexistelucro
públicoparaser distribuído:deveráser integralmentereinves-
tido e,'em casosexcepiconais,aplicadoforada empresacom
racionalidadefinanceira.
Ora, se a Petrobrásrepresentao instrumentoparaa auto-
suficiênciado Brasil em petróleo,o que .podesignificarem
economiade divisasum adicionalimportefinanceirointerno?
Se este lhe for subtraídosignificaráatraso irrecuperávelna
consecuçãode seu objetivo.A produçãode 700mil barris/dia
(maiode 1991)nãotira a diferençado oonsumode 1,2milhão
de barris/dia.A dep,endênciade importaçãoem tornode 40%
dasnecessidadesdo setoi trás insegurançaà economiado país
pela incertezados fatospolítico-sociaisdo mundo.Os preços
dos 'combustíveise lubrificantese dos derivadosdestinados
destinadosà indústriapetroquímica,têm grande'repercussão
na questãoinflacionária.Por que,então,nãoresolverdefinHi-
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vamer11:eoproblema,e, sendoa Uniãomajoritár:a,emépocas
de.bonança,aí, sim, cederaos mais necessitadosuma parte
dos lucrosda 'empresa.. Ou 'Osempréstimosnecessários,ih~
ternae externamente,são conseguidoscomfacilidade,com
folganosseusresgates?
. . E comoficamos Estados-Membrosquenãoestãoemrela":
ção à plataformacontinental'Oucoma explora,çãodesta,longe
daquilo.que.pudesseser considerado.extensãode seus terri-.
tórios? E o DistritoFederal?Os atuaisbenefiGIárioscontinuam
a desprezara .enormemodificaçãotrazidapelo arte19,§ 3.()
da ConstituiçãoFederal.Ao SuperiorTribunalFederal,caberá
deslindaroportunamente,porprovocaçãodosprejudiC'ados,esta
questãoque diz, de perto,.como federalismobrasileiro.
NOTAS
NOTA 1 - PROCLAMA DEL PRESIDENTETRUMAN (dei28 de septiembrede
1945acercade Ia políticade los EstadosUnidose relancióna
los recursos naturalesdei subsuelo.y el lecho marinode Ia
plataformacontinental) .
Considerandoqueel Gobiernode losEstadosUnidosdeAmérica,consciente
de.Ia necesidadmundialde nuevasfuentesde petróleoy otrosminerales,
juzgaconvenientestimularlos esfuerzosencaminadosa descubriryhacer
disponiblesnuevosuministrosde estosrecursos;y
Considerandoquesus expertosen Ia materiaopinanquetalesrecursosse
eocontranbajo muchaspartesde Ia plataformacontinental,fuerade Ias
costasdelos EstadosUnidosdeAmérica,y quesu utilizaciónes ya posible
o 10seráen fechapróximagraciasalprogresotecnológicomoderno;y
Considerandoque,en interésde su conservacióny prudenteutilización,se
requiereUnajurisdición,reconocidacercade estos recursosy su desar-
follo; y ... .
Çonsiderandoque,.enopinióndeiGobierno.de LosEstadosUnidos,el ejerci-
cio de Ia jÜrisdiciónsobrelosrecursos nâturalesde subsueloy el lecho'
marinode'Ia plataformacontinentalpo ria nàcióncontinguaes justoy raso-
nable,puestoque Ia efectividade Ias medidasparautilizaro conservar
estos. recursosdependeriade Ia cooperacióny portecióndesdeIa costa,
dadoquees posibleconsiderarIaplataformacontinentalcomounaextensión
de Ia masade tierra dela naçióncosteray por 10mismo,.desu propriedad
natural,.Ruestoque estos recurso$..frecuentement~-forman una extensión
haGia'el .mar dei.dep9.sitoq\Je yace.dt:mtrodei territorio,y puestoque Ia
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proplaprotecci6nobligaa Ia natci6ncosteraa sostenerunaconstantevlgi-
lanciade Ias actividadesfuerade sus costas,mismaque,porsu natureza,
es necesariaparaIa utilizaci6nde estosrecursos;
Vo,HarryS.Truman,Presidentedelos EstadosUnidosdeAmérica,proclamo
en consecuencia,Ia siguientepolíticade los EstadosUnidosde Américaen,
relaci6na los recursosnaturalesdei subsueloy ellecho marinode Ia pla-
taformacontinental.
Preocupadopor Ia urgenciadeconservary utilizarprudentementesus recur-
sos naturales,el Gobiernode los EstadosUnidosconsideralos recursos
naturalesdeisubseuloy el lechomarinode Ia plataformacontinentaldebajo
de Ia alta marperocontiguosa Ias costasde los EstadosUnidoscomo
propriedade los EstadosUnidos,sujetosa su jurisdicci6ny control.En los
casosen qeuIa plataformacontinentalse extiendahastaIascostasde otro
Estado,o quese compartacon un Estadoadyacente,l limiteserádeter-
minadoporlos EstadosUnidosy el Estadointeresado,deacuerdoconprin-
cipiosde equidad.Deestamanera,el carácterdealtamarde Iasaquasque
estánsobreIa plataformacontinentaly el derechoa su libree irrestricta
navegacióno se venafectadosen modoalguno.
NOTA2 - Verbeteextraídodo Bouvier'sLaw Dictionaryparacomprovar
que a traduçãode "tideland"comoterrenode marinhanãoé
exata.(Usou-sea expressãoemsentidoaproximado)
TIDELANDS- Landscoveredanduncoveredbytheflowandebbof the
tide.TheUnitedStatesmaygrant,for appropriatepurposes,
titlesor rightsin sai!belowhigh-watermarkof tidewaters.
But theyhaveneverdoneso by generalaws,and,unless
in somecaseof internationaldtuyor publicexigency,have
octed uponthe policy of leavingthe administrationand
dispositianof the sovereingrightsin navigablewaters,and
in thesoi!underthem,to theocntrolof thestates,respecti-
vely,whenorganizedandadmittedintothe Union;Mannv.
LandCo., 153U.S. 273,14Sup.Ct. 820,38 L.Ed.714.Sfje
StateLands.
Thosewhollysubjectto thetidalactionof thewatersof a
bay,whichoverflowthemat hightide.Sawyerv. Osterhaus,
212Fed.765.
The words "public lands",as usedin legislation,meansuch
as are subjectto sale or otherdisposalundergenerallaws,
G,ndno tide lands:Newhallv Sauger,92 U.S. 761,23 L. Ed.
769; Doolanv. Carr, 125U.S. 618,8 Sup. Ct. 1228,31 L.
Ed. 844.Tide landsare not subject to the locationof land
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scrip undertheactof 1872;Mannv. LandCo.153 U.S. 273.
14 Sup. Ct. 820,38 L. Ed. 714; Baer v Moran Bros. Co.,
U.S. 287,14Sup. Ct. 823,38 L. Ed. 718.
NOTA 3 - UNITEDSTATESV. TEXAS (No. 13,original- argued March 28,
1950- decidJune 5, 1950- 339US - p. 707e.segs.)
1 In this suit, brought in this Court by the United States against the State
of Tex~.gunder Art. 111,§ 2, CI. 2 of the Constitution, held: The United
States is entitled to a decree adjudgingand declaringthe paramoutrights
of the United States as against Texas in the area claimed by Texas
which lies under Gulf of Mexico beyond the low-water me.rk on the
coast of Texas and outside the inland waters, enjoining Texas and ali
persons claiming under it from continuing to trespass upon the area
in violation of the rights of the United States, and requiring Texas to
e.ccountto the United States for ali money derived by it from the area
after June 23, 1947.Pp. 709-720.
2 Even if Texas had both dominiumand imperiumin and over this marginal
belt when she existed as an independent Republic, any claim that she
may have had to the marginal sec:owas relinquished to the United States
when Texas ceased to be an independet Nation and was admitted to the
Union "on an equal footing with the existing States" pursant to the
JointHesolution of March 1, 1845,5 Stat. 797.Pp. 715-720.
a) The "equal footing" clause was designed not to wipe out economic
diversities among the several States but tocreate parity as respects
political standing and sovereignty. P. 716.
b) The "equal footing" clause negatives any implied, special limitation of
any of the paramountpowers of the United States in favor of a State.
P. 717.' '
c) Although dominiumand imperiumare normally separable and separate,
this is an instance where property interests are so subordinated to the
rights of sovereignty as to follow sovereignty. P. 719.
d) If the property, whatever it may be, lies seaward of low-water mark,
its use, disposition, management,and control involve national interests
and nationa'l responsibilities. therebygiving rise to paramount national
rights in it. United States v. California,332U.S. 19.P. 719.
e) The "equal footing" clause prevents extension of the sovereignty of
a /State into the domain of political and sovereign power of tbe United
States from which the other States have been excluded, just as it
prevents a contraction of sovereignty which would produce inequality
among the States. Pp. 719-720.
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:3- Thá-t exas'in 1941'sQughtó extênditsboundari -to a line in the
- -:Gulf -ofMexico 24 marinemiles-beyondthe three-mnelimitandas
sertedownershipof the bedwitninthat areaand- in 1947sought
to extendthe boundaryto the outeredgeof the continentalshelf do
not requirea differentresult. UnitedStatesV. Louisiana,ante,p. 699.
- P.720. - - - - --
4 The motionsof Texasfor an order to take depositionsand for the
appointmentof a specialmasterare denied,becausethereis nb need
to takeevidencein this case.Pp. 715-720.
5 In rulingon a motionby the UnitedStatesfor leaveto file the com-
plaintin thiscase, 377U.S. 902,andon a motionby Texasto dimiss
the complaintfor want of originaljurisdiction,338 U.s. 806,this
Court, in - effect, held that it had original jurisdiction under Art. 111,I .
§ 2, CI. 2 of the Constitution,eventhoughTexashad not consented
- - to be sued.
The case and the earlierproceedingshereinare statedin the opinion
at pp. 709-712.The conclusionthat the UnitedStatesis entitledto the
relief prayedfor is reportedat p. 720.
SolicitarGeneralPerlmanarguedthe causefor the UnitedStates.With
him on the brief were Attrney GeneralMcGrath,AssistantAttorney
GeneralVanech,ArnoldRaum,OscarH. Davis,RobertE. Mulroney,Robert
M. Vaughan,FrederickW. Smithand GeorgeS. Swarth.
PriceDaniel,AttorneyGeneralof Texas,andJ. ChrysDougherty,Assistant
AttorneyGeneral.arguedthe causefor the defendant.With themonthe
brief wereJesse P. Luton,Jr., Ki BertWaltonS. Roberts,ClaudeC. Mc-
Millan,FidencioM. Guerra,andMaryK.-Wall,AssistantAttorneysGeneral
andRoscOe-Pound-andJosephWalter-Bingham.'
NOTA4 - SUMMARVOF ARGUMENT
1 The thirteenoriginalstatesacqiuredundergeneralinternationallaw,
throughtheir revolutionaryseparationfrom England,territorialsupre-
macyor severeigntyover the maritimebelt adjacento their inland
territory.
2 The maritimebelt, as part of the territoryof a state,is a spaceof
thre e dimensions,not a substancesuchas land.Theonlyrelationship
whichexistsbetweena stateandits territoryis territorialsupremacy
or sovereigntyoverthis space.This supremacyar sovereigntyis based
primarilyon generalinternationallaw and impliesthe exclusivepower
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of lhe. $tate to exercise. jurisdic~ion.within:this .space. Ownership
(property)of the statein landis a rightacquiredundernational(mu.
nicipal)law.
The (Iegislative)powerof the state to regulateby law ownership
in generaland ownershipin land in particular.is an incidentto the
territorialsupremacyor sovereigntyof the state over its territory;
but ownershipin land is not an incidentto the state's territorial
supremacyor sovereigntyover its territory.
Externalsovereignty.in contradistinctionto internal(municipal)sove-
reignty.is the legalpowerwighthe statehas undergeneralinterna.
tionallaw in relationto othersstates.It refersto the maritimebeltas
well as to the inlandterritoryof the state.Neighterlegislativepower
nor propertyrightsare incidentsto the externalsovereignty.
3 In caseof a federalstate.the supremacyor sovereigntyos the state
in generaland the territorialsupremacyor sovereigntyin particular
are devidedbetweenthe federation(union)andthe componentstates.
J-f the (Iegislative)powerto regulateby law ownershipin landisnot
delegatedby the constitutionof the federalstate to the federation
(union),the questionas to whetherthe federation(union)or a com.
ponentstateis theownerof the soi!beneaththewaterof the maritime
belt can be answeredonlyon the basisof the law of the component
state the inlandterritoryof which is adjacento the maritimebelt;
evenif the externaI sovereigntyis delegatedto the federation(union).
4 If a newstatecomesinto existenceby revolutionaryseparationfrom
the parentstate.the propertyin .Iandownedby the parentstateand
situatedwithinthe territoryof the newstatepassesto the latter.
As the time the thirteenoriginalcoloniesseparatedfrom England.
the stateof Englandwas theownerin propertyof the soi! beneaththe
maritimebelt. Consequentlythe ownershipin this soi! passedto the
originalstateswhichhada seacoast.
5 When the thirteenoriginalstates becamecomponentstates of the
United States of Americathey delegated'part of their territorial
supremacyo rsovereigntyover their maritimebelt to the Union; but
theydid not confertheuponthe Unionan exclusive(legislative).power
to regulateby Jaw ownershipin land.nor did they transfer'to the
Uniontheirpropertyrightin the soi!benaththe waterof the maritime
belt, althoughthey delegatedto the Union the entire external
sovereignty.
6 Insofaras the opinionof the SupremeCourtin UnitedStatesv. Cali-
fornia impliesthat the originalstatesdid not acquireterritorialsu-
. premacyor sovereigntyoverthemaritimebeltadjacentto theirinland
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territoryandownershipin the soi! b{;.=-teaththewaterof this belt,and
that only the Unionacquiredterritorialsupremacyor sovereigntyover
maritimebelt and ownershipof the soil beneaththe waterof this
belt, or that the Union acquiredthe exclusiveright to exploitthe
resourcesof this soil as an incidentto its externalsovereignty,the
opinionof the Supremeourt has no basis,eitherin internationallaw
or in national(deferalor State)law.
5 Thequestionas to whetherthe FederalGovernmentor the Government
of the Stateof Texasis the ownerof the soi! beneaththe waterof
its maritimebelt,andthe questionas to whetherthe FederalGovern-
mentor the Governmentof the Stateof Texashasthe rightto exploit
the resources,especiallytheoi! containedin this soil, canbe answered
onlyon thebasisof the lawof theStateof Texas. .
Accordingto this .Iawthe State of Texasis the ownerof this soil
and the ownerof its resources,especiallyof the oil containedin the
soil. Under the internationalagreementby which the Republicof
Texasbecamea componentstate of the UnitedStates,the Republic
of Texasdid not cedeto the UnitedStatesits propertyin the soi!
benaththe waterof its maritimebelt andof the resourcescontained
in it.
NOTA 5 - JURISPRUDÊNCIACANADENSE
"Until recently,there had been no authoritativedeterminationof the
limits of territorialjurisdictionor ownershipin a Province,vis-à-visthe
Dominion,overor in landsIyingunderadjacent(territorial)waters.Apart
from internationallaw questiontouchingproprietaryrightsin the maritime
belt.the proprietaryinterestsas betweenCanadaandanyProvincewould
dependnot onlyon boundarycondiderationsbut on the constitutionaldis-
tributionof legislativepower and propertyrights, alreadyconsidered
herein.Therewas a discussãonof this matterin the contextof a muni-
cipal assessmentappealrespectingsubmarineworkingsof coarcompanies
withinthe three-mileilmit from the NovaScotiacoast:see Re Dominion
Coal Co. Ltd.andCountyof CapeBreton(1963,40D.L.R. 593,48M.P.R.
174.for a commenton this case,see LaForest,in (1964),2 CanoVear
Bookof Int.Law233.SincethentheSupremeCourtof Canadahasdecided
in Referencere OffshoreMineralRightsof BritishColumbia(1967)S.C.R.
792,65 D.r.L. (2) 353,thatas betweenCanadaandBritishColumbia,it
is theformerthathasownershipaf thebedof theterritorialseaadjacent
to British Columbiaand the rightsto exploreand exploitthe minem!s
and other naturalresourcesthereof,as weel as havinglegislativejuris-
dictionin relationthereta;and moreoverthe sameresultmustbe re-
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cognizedin respectof the continentalshelf beyondthe areaof the ter-
ritorial sea. See Head,The CanadianOffshoreMineraisreference:The
Applicationof InternationalLawto FederalConstitution(1968)18,U.1.L.J.
131)".
NOTA 6 - Lei n.O7.453de27de dezembrode 1985
li Art. 1.°- O artigo27 e seus parágrafosda Lei n.O2.004de 3 de
outubrode 1953,alteradapela lei n.O3.257,de 2 de setembrode 1957,
passama vigorarcoma seguinteredação:
Art. 27- A sociedadee suas subsidiáriasficamobrigadasa pagar
indenizaçãocorrespondentea 4% (quatropo rcento)aos Estadose Terri-
tórios e 1% (umpor cento)aos Municípios,sobreo valordo óleo,do
xisto betuminosoe do gás extraídosde suas respectivasáreas,ondese
fizer a lavrado petróleo.
§ 1.°- Os valoresde quetrataeste artigoserãofixadospelo Con-
selho Nacionaldo Petróleo.
§ 2.°- O pagamentoda indenizaçãodevidaserá efetuadotrimes-
tralmente.
§ 3.°- Os Estados,Territóriose Municípiosdeverãoaplicaros re-
cursosprevistosnesteartigo,preferencialmente,em energia,pavimentação
de rodovias,abastecimentoe tratamentode água, irrigação,proteção
ao meio ambientee saneamentobásico.
§ 4.°- É tambémdevidaa indenizaçãoaos Estados,Territóriose
Municípiosconfrontantes,quandoo óleo o xisto betuminosoe o gás
forem extraídosda plataformacontinental,nos mesmos5% (cinco por
cento)fixadosno caputdestaartigo,sendo1,5%(ume meiopor cento)
aos Estadose Territórios;1,5%(um e meio por cento)aos Municípios
e suas respectivasáreasgeoeconômicas,1% (um por cento)ao Minis-
tério da Marinha,paraatenderaos encargosde fiscalizaçãoe proteção
das atividadeseconômicasdas referidasáreas,e 1% (umpor cento)para
constituirum FundoEspeciala ser distribuídoentre todos os Estados,
Territóriose Munic'ípics.
§ 5.°- (VETADO).
§ 6.°- Os Estados,Territóriose Municípioscentrais,emcujoslagos,
rios, ilhas fluviais e lacustresse fizer a exploraçãode petróleo,xisto
betuminosou gás,farãojus à indenizaçãoprevistano caputdesteartigo.
Art. 2.°- Os valoresdo óleo e do gás extraídosda PlataformaCon-
tinentalBrasileiraserão,paraos efeitosdestalei fixadospelo Conselho
Nacionaldo Petróleo,o qualdeterminará,também,parcelaespecíficana
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estrutura:depreçosctosderivado$de petról(;}oa fimde asseguraràpe-
tróleoBrasileiroSIA - Petrobrásos recursosnecessáriosao pagamento
dos encargosprevistosna presentelei.
Art. 3.°- Estalei entraemvigora 1.°de janeirode 1986.
Art. 4.°- Revogam-seas disposiçõesem'contrário.
Abstract
Thisa~ticledealswith the exploitationof oil in the continentalshelf.And,
in FederalStates,how their memberstry to sharewith the Unionthe
revenues(or royalties)from this exploitation.SomeFederalStatesare
mentionedin orderto charaterizethe natureof federalism:to determine
the ownershipof inlandsoil andsubsoilandof the continentalshelf;to
éstablishandabsoluteright in favorof the Unionin this matter.Acts,
executiveorders,judicialholdingsandopinionsappearsin the notes.The
articlesecondsthe Stateinterventionin the economyeitherin the form
of monopolyof certainactivities- such as oil, for instance- or undera
corporationin whichthe majorityvotingstockbelongsto the State.But
the authorcannotseewhy Unionmustsharetheserevenueswithmember
statesand countiesas determinedby the BrazilianConstitution.
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